
PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

COORDENADORIA DE LICITAÇÕES

PREAMBULO

Pregão Presencial nº 06/2022

O MUNICÍPIO DE COLATINA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada, Colatina - ES, torna pú-
blico que realizará Pregão Presencial objetivando a futura e eventual Contratação de empresa especializada
no fornecimento de licença de uso de software para controle e gerenciamento da produção agrícola,
conforme Processo nº 020254/2021, devidamente autorizado pela autoridade competente. O Pregão
Presencial será realizado pelo Pregoeiro do Município de Colatina, designado pela Portaria nº 001/2022,
regido pela Lei no 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006, Lei Complementar nº 147/2014, Lei
Municipal nº 4.976/2004 e pela Lei Federal no 8.666/1993, e suas alterações e demais normas pertinentes.

1 - DO OBJETO:

1.1 - O objeto da presente licitação é a futura e eventual contratação de empresa especializada na
prestação de serviço, suporte técnico e fornecimento de licença de uso de software para controle e
gerenciamento da produção agrícola, destinado a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Infraestrutura
Rural.

1.2 - As especificações e as condições para contratação dos serviços, objeto desta licitação, são as
constantes neste edital e seus anexos.

2 - DA ABERTURA DA SESSÃO:

2.1 - As 09horas do dia 18 de fevereiro de 2022, será aberta à sessão pelo Pregoeiro na sala de reuniões
da Coordenadoria de Licitações, nº 02, no térreo do edifício sede, localizada na Avenida Ângelo Giuberti,
343, Bairro Esplanada, Colatina - ES, para, a realização do Credenciamento e após, recebimento dos
Envelopes "Proposta de Preços" e "Habilitação".

2.2 - Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro, não mais serão admitidas novas proponentes.? ?
3 - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

3.1 - Tipo de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL
3.2 - Dotação Orçamentária: 170001.2063100312.165 - Elemento de despesa: 33904000000 - Ficha:
0000857 - FR: 10010000001 - Recurso: 37.740,00
Dotação Orçamentária: 170001.2063100312.165 - Elemento de despesa: 33903900000 - Ficha:
0000678 - FR: 10010000001 - Recurso: 3.145,00

4 - DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO:

4.1 - Somente poderão participar deste Pregão Presencial pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades
pertinentes ao objeto desta licitação, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus
anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.

4.2 - Não será permitida a participação nesta licitação, de empresas que estejam cumprindo pena de
suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com o Município de
Colatina, ou ainda que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pú-
blica, não ocorrendo a reabilitação, ou que se subsumam as disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 da
Lei nº 8.666/93.

5 - DOS ENVELOPES "PROPOSTA DE PREÇOS" E "HABILITAÇÃO":

5.1 - As licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital, após regular credenciamento, sua
proposta e a documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e
rubricados, contendo na parte externa, os seguintes dizeres:
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RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
MUNICÍPIO DE COLATINA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2022
ENVELOPE Nº 001 - PROPOSTA
--------------------------------------------------------------------------------------
RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
MUNICÍPIO DE COLATINA
PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2022
ENVELOPE Nº 002 - HABILITAÇÃO

5.2 - O Envelope nº 01 - PROPOSTA deverá conter as informações/documentos exigidos no item 7 deste
Edital, e o Envelope nº 02 - HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 8
deste Edital.

5.3 - Os documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por
tabelião de nota ou pelo Pregoeiro ou da Equipe de Apoio, hipótese em que a autenticação deverá ocorrer
no momento da sessão.

6 - DO CREDENCIAMENTO:

6.1 - Para efetivação do Credenciamento, em cumprimento ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02,
é OBRIGATÓRIA a apresentação das Declarações constantes do Anexo IV e Anexo VII, que deverão ser
entregues separadamente dos Envelopes nº 01 - "Proposta de Preços" e nº 02 - "Habilitação".

6.2 - Caso a licitante não se faça presente, deverá remeter as declarações de que trata o item 6.1 e o
Contrato Social ou documento equivalente devidamente autenticado, de que trata o Item 6.4, em envelope
apartado que deverá trazer os seguintes dizeres "PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA - PMC" - PREGÃO
PRESENCIAL Nº. 06/2022 - ENVELOPE CREDENCIAMENTO".

6.3 - Para a efetivação do Credenciamento o representante da proponente exibirá ao Pregoeiro qualquer
documento de identidade emitido por Órgão Público acompanhado de Carta Credencial original, constante
do ANEXO III, que o autorize a participar de Pregão Presencial ou INSTRUMENTO PROCURATÓRIO, que o
autorize a responder pela proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar
declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar os demais atos pertinentes ao presente
certame, em nome da proponente.

6.4 - Para efetivação do Credenciamento é OBRIGATÓRIA a apresentação da CÓPIA AUTENTICADA DO ATO
CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL, DO DOCUMENTO DE ELEIÇÃO DE SEUS
ADMINISTRADORES, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL OU NO CARTÓRIO DE PESS
JURÍDICAS, CONFORME O CASO, a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata
o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.

6.5 - Para efeito de atendimento ao subitem 6.4 compreende-se como:
a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus
administradores (Ata e Termo de Posse), ou Registro Comercial no caso de empresa individual;
b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,
e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade
assim o exigir;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

6.6 - A apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, presta-se para observar se a
atividade da empresa é concernente ao objeto contido no item 1.1.
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6.7 - No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local,
deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou
no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso.
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ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:

O objeto da presente licitação é a futura e eventual contratação de empresa especializada na prestação de
serviço, suporte técnico e fornecimento de licença de uso de software para controle e gerenciamento da
produção agrícola, destinado a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Infraestrutura Rural.

1.1 - DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS DO SOFTWARE:

1.1.1 - O software deverá ser executado pelo usuário final em sistema operacional Windows XP/Server ou
acima.
1.1.2 - O software deve funcionar em rede TCP/IP.
1.1.3 - Deverá possibilitar a organização das informações constantes das colunas de forma crescente ou
decrescente, a fim de facilitar a localização dos dados.
1.1.4 - Deverá possibilitar ao usuário final, ocultar ou exibir colunas da tabela de apresentação dos dados,
para facilitar as análises, localização de dados e composição de relatórios.
1.1.5 - Toda e qualquer mensagem ou tela dos módulos que compõem o sistema de Informações, deverão
ser exibidas em idioma português.
1.1.6 - O software ofertado deverá possibilitar a importação de feições ou conjunto de feições selecionadas,
em formato de mercado SHAPE FILE e KML.
1.1.7 - O software ofertado deverá possuir controle de acesso através de autenticação de usuário (login e
senha).
1.1.8 - Controle de acesso ao sistema através do uso de login e senhas (autenticação do usuário).
1.1.9 - O sistema deve garantir que todas as suas funcionalidades possam ser operadas pelos usuários,
sem necessidade de intervenção de suporte técnico.
1.1.10 - Possibilidade de importação do arquivo do tipo SHAPE e KML do cadastro ambiental rural.
1.1.11 - Armazenamento de documentos digitalizados.

1.2 - CARACTERÍSTICAS GERAIS MÓDULOS DO SOFTWARE:

1.2.1 - Módulo de Controle da produção agrícola do município.
1.2.3 - Integração para transmissão das notas fiscais de produtor rural com o sistema SICOP da Secretaria
da Fazenda do Estado do Espírito Santo.
1.2.4 - Controle do processo de inscrição estadual, alteração e baixa do produtor rural junto a Secretaria da
Fazenda, inclusive com a Emissão dos formulários FACA, FCA e AIDF.
1.2.5 - Transmissão das Notas Fiscais Produtores Rurais e Pescadores a Secretaria da Receita Estadual por
meio de envios arquivos ao Sistema SICOP.
1.2.6 - Possibilitar o envio das notas fiscais entregue pelos produtores fora ano-calendário no período
disponibilizado pela SEFAZ-ES para apresentação dos recursos de acordo com a legislação em vigor.
1.2.7 - Possibilitar o controle dos processos de inscrição estadual, alteração e baixa dos produtores e
pescadores do município.
1.2.8 - Todos os módulos devem permitir o cadastro, alteração e exclusão de acordo com o perfil do
usuário.
1.2.9 - Apresentar os dados dos produtores, propriedades, localidades e empresas em tabelas (linhas e
colunas), sendo que cada coluna deverá possibilitar a visualização das informações por ordem crescente ou
decrescente, a fim de facilitar a localização dos dados.
1.2.10 - Possibilitar ocultar ou exibir cada coluna da tabela de apresentação dos dados, para facilitar a
visualização dos dados e a impressão dos relatórios gerados pelo sistema.
1.2.11 - Possibilitar a utilização de filtros para cada coluna da tabela, sendo utilizadas para textos as
lógicas: "Contém" e "não contém", "igual" e "diferente de"; para os números: "maior do que", "menor do
que", "está entre" e "não está entre", "igual a" e "diferente de" e, para as datas, as lógicas: "maior do que",
"menor do que", "está entre" e "não está entre", "é nulo" e "não é nulo".
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1.2.12 - O sistema deverá permitir ao usuário a inclusão, alteração e exclusão dos dados referentes aos
cadastros de produtores, propriedades, localidades e empresas, de acordo com suas permissões de acesso.
1.2.13 - O sistema deve garantir que todas as suas funcionalidades possam ser operadas pelos usuários,
sem necessidade de intervenção de suporte técnico.

1.3 - O SISTEMA DEVERÁ GERAR OS SEGUINTES RESULTADOS:

1.3.1 - Controle de processos para a organização dos atendimentos do NAC - Núcleo Atendimento ao
Contribuinte.
1.3.2 - Possibilitar o controle dos processos de inscrição estadual, alteração e Baixa dos produtores e
pescadores do município.
1.3.3 - Facilitar a impressão dos documentos rotineiros do Núcleo Atendimento ao Contribuinte como FACA,
FCA, AIDF e Requerimentos.
1.3.4 - Manter cadastro atualizado dos produtores e pescadores do município para planejamento das
políticas públicas municipais;
1.3.5 - Registro dos serviços prestados pelo NAC aos produtores e pescadores do município.
1.3.6 - Gestão de controle da Produção Agrícola.
1.3.7 - Geração de Gráfico com a produção rural vendida no Município em um determinado período por
Localidade do município.
1.3.8 - Geração de Gráfico da produção de cada produto do Município em um determinado período.
1.3.9 - Geração de Gráfico da Produção de cada produto em reais, em um distrito do município, em um
determinado período.
1.3.10 - Geração de Gráfico da Produção Rural do Município em um determinado período em cada Distrito.
1.3.11 - Ao selecionar uma propriedade no software, que seja exibida sua localização em um mapa.
1.3.12 - Ao selecionar a referência da propriedade no mapa, que seja exibida seu faturamento anual nos
últimos anos.
1.3.13 - As Informações de quantas pessoas moram em cada propriedade, nome de cada uma e qual é o
vínculo dela com a propriedade;
1.3.14 - Controle dos diferentes tipos de cultivo e da área cultivada de cada Propriedade.
1.3.15 - Relatório com quais propriedades que possuem mais de um determinado número de pessoas
vinculadas.
1.3.16 - Relatório com quais propriedades que tem menos de X recursos (infraestrutura).
1.3.17 - Relatório com quais propriedades de uma comunidade possuem irrigação.
1.3.18 - Relatório de quantas propriedades tem em uma localidade e em um distrito.
1.3.19 - Geração do histórico da propriedade contendo os dados da propriedade, pessoas vinculadas,
atividades da propriedade, resumo da produção agrícola, serviços realizados.
1.3.20 - Emissão de relatório que apresenta as seguintes informações: Quais e quantas são as comunidades
pertencentes a um distrito do município.
1.3.21 - Possibilidade de simular projeção, Exemplo: De acordo com a produção agrícola de cada produtor,
quantas horas de retroescavadeira (ou outros serviços) seria necessário para atender cada comunidade e
do município.
1.3.22 - O Sistema deve integrar-se ao software Google Earth, possibilitando assim a identificação das
propriedades rurais em mapa, através da importação do arquivo SHP do cadastro ambiental rural. Dessa
maneira é possível realizar o acompanhamento das propriedades rurais que têm atividades agrícolas e não
estão emitindo nota fiscal.

2 - DA JUSTIFICATIVA:

2.1 - Para o desempenho das tarefas incumbidas ao Estado, este necessita de recursos, seja qual for o ente
federativo. Em se tratando dos municípios, para que possam atender as necessidades públicas nos diversos
setores em que atua, torna-se imperioso arrecadar uma grande soma de recursos para que estas
necessidades possam ser satisfeitas.
No entanto, para que estes recursos cheguem até os cofres públicos municipais, os municípios devem
programar e institucionalizar políticas de ampliação e alocação de receitas públicas.
A Constituição Federal de 1988 quando trata da repartição das receitas tributárias, aduz em seu artigo 158,
sobre os impostos pertencentes aos Municípios.
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Art. 158. Pertence aos Municípios:
I - cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural,
relativamente aos imóveis neles situados;
II - cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos
automotores licenciados em seus territórios;
III - cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial
rural, relativamente aos imóveis neles situados;
IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à
circulação de Mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de
comunicação.
Parágrafo único. As parcelas de receitas pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão
creditadas conforme os seguintes critérios:
I - 65% (sessenta e cinco por cento), no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas
à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios; (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 108, de 2020)
II - até 35% (trinta e cinco por cento), de acordo com o que dispuser lei estadual, observada,
obrigatoriamente, a distribuição de, no mínimo, 10 (dez) pontos percentuais com base em indicadores de
melhoria nos resultados de aprendizagem e de aumento da equidade, considerado o nível socioeconômico
dos educandos.
Através da Lei Complementar n. 63 de 11 de janeiro de 1990, o Governo Federal regulamentou e dispôs
sobre critérios e prazos de créditos das parcelas do produto da arrecadação de impostos de competência
dos Estados e de transferências por estes recebidas, pertencentes aos Municípios.
No âmbito estadual, sob a vigência da nova Carta Política, a primeira lei a regular o assunto foi a Lei n.
4.288 de 29 de novembro de 1989, posteriormente alterada pelas Leis nº. 4.864 de 31 de dezembro de
1993, Lei Estadual n. 5.344 de 19 de dezembro de 1996 e pela Lei Estadual n. 5.399 de 25 de junho de
1997. Entretanto, no ano de 2020, após a emenda constitucional n° 108/2020, que trouxe alterações sobre
a formação e composição do IPM, o estado, através de sua Assembleia Legislativa, aprovou a Lei estadual
nº 11.227, de 29 de dezembro de 2020, com novas diretrizes na composição do índice.
No município, o setor responsável pelo acompanhamento da formação deste índice é o Núcleo de
Atendimento ao Contribuinte (NAC), órgão administrativo do município que exerce as funções de
atendimento, assessoramento e acompanhamento dos produtores rurais, pescadores ou armador de pesca
estabelecido no município, no que tange a sua legalização e inscrição junto a Secretaria de Fazenda do
Estado do Espírito Santo - SEFAZ-ES, para a devida comercialização de sua produção rural.
Consequentemente, os produtores rurais legalizados, portadores do bloco de produtor rural e conscientes
de sua obrigação tributária junto ao município, efetuando a devida emissão das notas fiscais quando da
saída de sua produção rural da propriedade, seja qual for a natureza, tem fator fundamental na composição
das receitas municipais. Em contrapartida, o município disponibiliza e registra uma gama de serviços
ofertados e prestados a estes produtores.
O Estado basicamente se divide em três grupos de atividades econômicas, uma centrada na atividade
industrial e comercial, serviços e outra nas atividades agrícolas. Para que os grandes centros comerciais e
industriais não viessem a sobrepor e alocar para si a maior parte da receita a ser distribuída, o Estado
preocupou-se também em beneficiar os municípios que tem na agricultura a sua base econômica e que, por
consequência, demonstram fraco desempenho no setor econômico industrial e comercial, quando da
composição do Índice de Participação dos Municípios - IPM.
Para os municípios que possuem a produção agrícola como sua principal atividade econômica, esta se torna
o componente central do IPM a ser trabalhado para aumento de sua quota parte, visto que, sobretudo, além
de ser sua atividade principal de renda, na composição do IPM, participa, por força da legislação estadual,
como fator com peso de 6% (seis por cento), bem como subfator no Valor Adicionado Fiscal 75 - VAF
(inciso I do parágrafo único do art. 158 da CF 88).
A efetivação destas medidas para aumento de receita, se dá através de acompanhamento e fiscalização de
sua produção estimada pelos órgãos agrícolas, movimentação econômica e das informações armazenadas,
bem como do cruzamento das informações de registro dos serviços solicitados e prestados aos produtores
nas diversas secretarias que os atendem resultou em emissão das respectivas notas fiscais quando de sua
produção rural.
Mas para que o NAC possa executar os seus trabalhos de forma planejada e eficiente, torna-se
indispensável a utilização de ferramenta tecnológica que permita o armazenamento, execução e
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acompanhamento de todo o processo de gestão agropecuária e emissão de Nota Fiscal de Produtor Rural,
oportunizando mais eficiência e eficácia na realização de suas ações, princípios estes já consignados e
objetivados por nossas leis maiores.
Cabe ressaltar que, o Estado, tradicionalmente calcado no modelo burocrático de administração, está sendo
submetido a grandes questionamentos, que por vezes colocam este modelo em xeque, seja sob o ponto de
vista econômico, social ou administrativo. Atravessamos um período de uma aguda crise fiscal, com os
governos encontrando inúmeras dificuldades para a satisfação das necessidades públicas e devida execução
dos serviços.
Atualmente, a sobrevivência dos municípios depende de sua habilidade e flexibilidade de inovar e efetuar
melhorias contínuas. Para isso, os municípios vêm buscando incessantemente novas ferramentas de gestão,
que as direcionem para uma maior competitividade através da qualidade e produtividade.
Assim como toda economia moderna, na gestão da administração pública, seus principais ativos não são
seus imóveis e equipamentos, mas sim bens intangíveis, como o capital humano e sua habilidade de
desenvolver serviços e processos mais eficientes. Mas, com o avanço tecnológico em todos os campos da
sociedade, é essencial que a equipe humana disponha dos mais avançados recursos tecnológicos para
consecução dos fins objetivados. A busca pela eficiência e gestão depende da capacitação de seus
servidores, da qualidade dos conhecimentos que são capazes de produzir e transferir para o sistema
prestacional e dos recursos tecnológicos colocados a sua disposição. Assim sendo, é importante refletir
sobre a forma de melhorar o seu desempenho na produtividade e qualidade enquanto prestador de serviços
municipais, salvaguardando o atendimento das necessidades públicas, onde os prazos de execução são
apertados e com conteúdos de tarefas diversos e complexos.
A experiência histórica tem demonstrado que sob o capitalismo não há uma única forma de organizar os
elementos do processo de trabalho. Além disso, o desenvolvimento e o predomínio de um arranjo
particular, em uma certa época, é condicionado por fatores de natureza econômica, social, cultural,
institucional e, traz consigo a marca de uma dada formação econômico-social. Mas a partir do momento em
que uma forma específica tenha se constituído e se mostrado mais eficiente, ela tende a difundir-se a
diferentes regiões e culturas através da ação das forças coercitivas da gestão administrativa. Portanto,
facilmente compreendemos que os recursos tecnológicos postos a disposição, passaram a fazer parte de
nosso dia a dia, tornando se primordial na melhoria de nossas atividades.
O pedido de contratação de sistema a ser utilizado pelo NAC, justifica-se pelo interesse público na melhor
qualidade dos serviços prestados e desenvolvimento dos trabalhos a serem desempenhados. A contratação
do serviço oferece recurso tecnológico ao MUNICÍPIO para o efetivo incremento da produção rural, por meio
de ações e procedimentos que racionalizam a gestão agropecuária, possibilitando plena informação da
produção rural dos produtores do município, bem como de todo registro, acompanhamento e relatórios. De
posse destas informações, o município adota as políticas necessárias que visam reduzir a economia
informal, a evasão fiscal e planejar todo trabalho da secretaria e departamento, garantindo o controle
integral de toda a base rural contributiva.
A solicitação pretendida decorre da prerrogativa estabelecida pela Lei Orgânica do Município, bem como ao
que consigna o Estatuto das licitações e contratos administrativos, lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
A informatização da secretaria que prestam serviço aos produtores têm como objetivo melhorar a qualidade
dos atendimentos prestados e reduzir a evasão fiscal do município, de modo a organizar os dados de
propriedades, produtores e pescadores. O acesso fácil as informações agilizam e dão apoio à tomada de
decisões, indispensáveis para uma gestão eficiente dos recursos e para o desenvolvimento sustentável do
município.

3 - DA APRESENTAÇÃO DAS AMOSTRAS

3.1 - A empresa vencedora deverá comparecer na Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Infraestrutura
Rural, situada na Rua Melvin Jones, n.º 90, Bairro Esplanada, CEP 29702-150, Colatina - ES, no horário de
08h às 16h, no prazo de 3 (três) dias úteis após a sessão pública, para apresentar 01 (uma) amostra do
software licitado.
3.2 - A Comissão responsável para análise e aprovação das amostras e elaboração do Laudo de Avaliação e
Aprovação das Amostras será composta pelos servidores, Ayres Paulino da Silva Jr, lotado na Secretaria
Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação; e Carlos José Pretti Leal, lotado na Secretaria Municipal de
Desenvolvimento e Infraestrutura Rural, que emitirão parecer em até 3 (três) dias úteis.
3.3 - Caso a Prova de Conceito apresentada pela empresa vencedora não seja aprovada pela comissão ou
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não for apresentada dentro do prazo estabelecido no item 3.1, esta será desclassificada, e seguidamente
será convocada a segunda melhor empresa regularmente classificada para apresentação da amostra, e
assim sucessivamente.
3.4 - A empresa vencedora que não apresentar amostra ou apresentá-la em desacordo com os requisitos
mínimos deste termo de referência, inclusive quanto a marca cotada, será desclassificada, sob pena de
incorrer nas sanções previstas na legislação.
3.5 - A adjudicação deste procedimento licitatório ficará vinculada ao Laudo de Avaliação e Aprovação das
Amostras.

4 - DA ADJUDICAÇÃO:

4.1 - A adjudicação deste procedimento licitatório ficará vinculada ao Laudo de avaliação e aprovação das
amostras, a ser emitido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Infraestrutura Rural.

5 - DO PRAZO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1 -  O objeto licitado deverá ser entregue no Núcleo de Atendimento ao Contribuinte - NAC, localizado na
Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Infraestrutura Rural - SEMDIR, situada na Rua Melvin Jones, n.º
90, Bairro Esplanada, CEP 29702-150, Colatina - ES, no horário de 08h às 16h, de segunda a sexta-feira,
em conformidade com as especificações descritas neste termo de referência. O prazo de entrega e
instalação será de 3 (três) dias úteis após a autorização expedida pela SEMDIR.
5.2 - O recebimento do objeto desta licitação dar-se-á:
5.2.1 - Provisoriamente, no ato do recebimento dos materiais;
5.2.2 - Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação
da qualidade, quantidade e especificação do objeto e consequente aceitação.
5.3 - Após o recebimento provisório, será efetuado o recebimento definitivo dos produtos.
5.4 - Os objetos deverão ser idênticos as amostras apresentadas e aprovadas e deverão ser entregues nas
mesmas marcas indicadas nas propostas de preços vencedoras do certame.
5.5 - Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os materiais não atendam às especificações técnicas
do objeto licitado e/ou as amostras apresentadas e aprovadas, poderá o Município de Colatina rejeitá-los,
integralmente ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a providenciar a substituição daqueles não
aceitos no prazo de 2 (dois) dias úteis.
5.6 - Todas as despesas de deslocamento, instalação dos softwares e quaisquer outras taxas, custos ou
emolumentos que incidam ou venham incidir sobre esta contratação será por conta da empresa vencedora.
5.7 - Em caso de verificação de problemas na fase da primeira instalação de cada licença de software
objeto do presente, obriga-se a empresa vencedora a providenciar a substituição/solução dos problemas
detectados no prazo de 02 (dois) dias úteis. As despesas de deslocamento, instalação dos softwares e
quaisquer outras taxas, custos ou emolumentos que incidam ou venham incidir sobre esta contratação será
por conta da empresa vencedora.
5.8 - O treinamento e orientação técnica dos servidores em relação ao uso do software deverá ser iniciado
imediatamente após a entrega do mesmo e persistirá pelo prazo necessário para sua plena utilização, o
qual será definido pela Secretaria requisitante.
5.9 - A empresa vencedora deverá disponibilizar profissional habilitado para prestar suporte técnico, por
chat, acesso remoto, e-mail, telefone e/ou presencial sempre que necessário, sendo que todas as despesas
de deslocamento, alimentação, hospedagem, entre outras, ficarão por conta da empresa contratada.
5.10 - O servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do processo será o Sr. Raphael
Guimarães Soares.

6 - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1 - Prestar suporte técnico no setor do NAC, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Infraestrutura
Rural, localizada na Rua Melvin Jones, 90, Bairro Esplanada, Colatina-ES, no horário comercial,
preferencialmente por visita técnica, por chat, acesso remoto, telefone. Quando não resolvido o problema,
ser realizada visita técnica extraordinária.
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6.2 - A contratada deverá visitar o local onde será instalado o software de 2ª a 6ª feira no horário
comercial.
6.3 - Não serão aceitas justificativas por parte da contratada alegando desconhecimento do local e
condições dos equipamentos existentes, nem de eventuais dificuldades para a execução dos serviços.
6.4 - Deverão ser corrigidas imediatamente as deficiências apontadas pela contratante quanto á execução.
6.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados a administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na execução do contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou
acompanhamento pelo órgão competente;
6.6 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
contrato.
6.7 - Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de qualificação exigidas por lei e neste Termo de Referência.

7. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

7.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato a ser firmado e efetuar os pagamentos nas condições
e preços pactuados;
7.2 - Designar representante para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
7.3 - Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a empresa no prazo estipulado;
7.4 - Cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;
7.5 - A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais e legais.

8 - DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CONTRATO:

8.1 - A vigência da contratação dar-se-á por um período de 12 (doze) meses, iniciando-se na data posterior
à de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo, podendo ser prorrogado.
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ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO

CREDENCIAMENTO

Pregão Presencial nº 06/2022

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro...................,
Cidade............, UF......., vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) Srº.(ª)
................................................., Carteira de Identidade nº .........................., é pessoa autorizada a
representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe,
podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim,
praticar todos os atos referentes ao certame.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social ou representante
legal)

Obs.: Deverá ser apresentado documento que comprove que o subscritor tem poderes para a outorga, bem
como o original da Carteira de Identidade do Credenciado.
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS HABILITATÓRIAS

Pregão Presencial nº 06/2022

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro...................,
Cidade............, UF......., DECLARA, sob as penas da lei, que satisfaz plenamente todas as exigências
habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no inciso VII, do art. 4º, da Lei n°
10.520/02.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Pregão Presencial nº 06/2022

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro...................,
Cidade............, UF......., DECLARA, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93,
acrescido pela Lei n.º 9.854/99, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e  menores de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva (se houver): ( ) empregamos menores, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendizes.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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Anexo VI

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO

Pregão Presencial nº 06/2022

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
.........................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro...................,
Cidade............, UF......., DECLARA, sob as penas da Lei, de que não existe fato superveniente impeditivo à
sua habilitação, e que aceita todas as exigências do presente Edital, bem como nos submete a todas as
disposições contidas na Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Por ser verdade, firmamos a presente para que surta os devidos efeitos legais.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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Anexo VII

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO ARTIGO 29 DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL

Pregão Presencial nº 06/2022

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela empresa
.........................................................................................., devidamente inscrita no CNPJ sob o nº
.................., com sede na Rua/Av ................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............,
UF......., DECLARA, sob as penalidades da Lei, que nenhum dos seus sócios e qualquer das pessoas por
esses designados para acompanhar o certame, encontra-se ligado a qualquer das pessoas mencionadas no
artigo 29 da Lei Orgânica Municipal por matrimônio ou parentesco, afim ou consangüíneo, até o segundo
grau ou por adoção.
DECLARA AINDA que nenhum dos sócios (proprietários ou quotista) e qualquer das pessoas por esses
designados para acompanhar o certame exerce ou já exerceu, nos últimos 06 (seis) meses, cargo, emprego
ou função pública na Administração Pública Municipal.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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Anexo VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO

Pregão Presencial nº 06/2022

A empresa ______________, inscrita no CNPJ sob o n.º ________, por intermédio de seu representante
legal o(a) Sr.(a) _________________, portador da Carteira  de  Identidade No ___________ e do CPF
n.º__________, DECLARA seu endereço eletrônico (e-mail) _______________, telefone
(fixo)_______________ (celular)______________ para notificar e receber decisões proferidas no
procedimento, que terá validade para ciência inequívoca, produzindo efeitos para contagem de prazos.

LOCAL E DATA

___________________________________________
Assinatura Identificável
(nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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ANEXO IX

MODELO DE DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Pregão Presencial nº 06/2022

AO PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE COLATINA

(NOME DA EMPRESA), devidamente inscrita no CNPJ sob o nº .................., com sede na Rua/Av.
................................, nº.........., Bairro..................., Cidade............, UF......., por mediação de seu
representante legal o(a) Sr(a) ........................................., DECLARA, sob penas da lei, que está
enquadrada como MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do inciso I e II do art. 3º d
Lei Complementar nº 123/2006, e para fins de obtenção dos benefícios da referida Lei e suas alterações,
não estar incurso em nenhuma das vedações do art. 3º., §4º.

LOCAL E DATA

________________________________________________
Assinatura Identificável
(nome dos sócios ou nome do representante legal da empresa devidamente constituído do contrato social)
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ANEXO X

MINUTA DE CONTRATO

Contrato de prestação de serviços nº 0XX/2021, firmado entre o MUNICÍPIO DE COLATINA e a empresa
................ .

O Município de Colatina/ES, pessoa jurídica de direito interno, inscrito no CNPJ sob o n.º
27.165.729/0001-74, com sede na Avenida Ângelo Giuberti, 343, Bairro Esplanada, Colatina/ES, neste ato
representado por seu Prefeito Municipal, Sr. João Guerino Balestrassi, brasileiro, casado, Engenheiro,
portador do CPF: 493.782.447-34, residente nesta Cidade, doravante denominada CONTRATANTE e de
outro lado a empresa _______________, neste ato denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o nú-
mero __________, com sede na _________________, representada pelo Sr. ________________,
(qualificação e endereço), (situação jurídica perante a empresa), tendo em vista o Pregão Presencial nº
06/2022, devidamente homologado pela autoridade competente em xxx/xxx/xxxx, no Processo nº
020254/2021, firmam o presente contrato, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, mediante as
seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Constitui objeto do presente instrumento a  contratação de empresa especializada na prestação de
serviço, suporte técnico e fornecimento de licença de uso de software para controle e gerenciamento da
produção agrícola, conforme relacionados no Anexo I do presente edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO  PRAZO, LOCAL E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

2.1 - O objeto licitado deverá ser entregue no Núcleo de Atendimento ao Contribuinte - NAC, localizado na
Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Infraestrutura Rural - SEMDIR, situada na Rua Melvin Jones, n.º
90, Bairro Esplanada, CEP 29702-150, Colatina - ES, no horário de 08h às 16h, de segunda a sexta-feira,
em conformidade com as especificações descritas neste termo de referência. O prazo de entrega e
instalação será de 3 (três) dias úteis após a autorização expedida pela SEMDIR.
2.2 - O recebimento do objeto desta licitação dar-se-á:
2.2.1 - Provisoriamente, no ato do recebimento dos materiais;
2.2.2 - Definitivamente, em até 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento provisório, após a verificação
da qualidade, quantidade e especificação do objeto e consequente aceitação.
2.3 - Após o recebimento provisório, será efetuado o recebimento definitivo dos produtos.
2.4 - Os objetos deverão ser idênticos as amostras apresentadas e aprovadas e deverão ser entregues nas
mesmas marcas indicadas nas propostas de preços vencedoras do certame.
2.5 - Por ocasião da entrega, caso seja detectado que os materiais não atendam às especificações técnicas
do objeto licitado e/ou as amostras apresentadas e aprovadas, poderá o Município de Colatina rejeitá-los,
integralmente ou em parte, obrigando-se a empresa vencedora a providenciar a substituição daqueles não
aceitos no prazo de 2 (dois) dias úteis.
2.6 - Todas as despesas de deslocamento, instalação dos softwares e quaisquer outras taxas, custos ou
emolumentos que incidam ou venham incidir sobre esta contratação será por conta da empresa vencedora.
2.7 - Em caso de verificação de problemas na fase da primeira instalação de cada licença de software
objeto do presente, obriga-se a empresa vencedora a providenciar a substituição/solução dos problemas
detectados no prazo de 02 (dois) dias úteis. As despesas de deslocamento, instalação dos softwares e
quaisquer outras taxas, custos ou emolumentos que incidam ou venham incidir sobre esta contratação será
por conta da empresa vencedora.
2.8 - O treinamento e orientação técnica dos servidores em relação ao uso do software deverá ser iniciado
imediatamente após a entrega do mesmo e persistirá pelo prazo necessário para sua plena utilização, o
qual será definido pela Secretaria requisitante.
2.9 - A empresa vencedora deverá disponibilizar profissional habilitado para prestar suporte técnico, por
chat, acesso remoto, e-mail, telefone e/ou presencial sempre que necessário, sendo que todas as despesas
de deslocamento, alimentação, hospedagem, entre outras, ficarão por conta da empresa contratada.
2.10 - O servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização do processo será o Sr. Raphael
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Guimarães Soares.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

3.1 - O pagamento será realizado mensalmente e de acordo coma prestação dos serviços mediante a
apresentação pela CONTRATADA, da Nota Fiscal, ao Município de Colatina, acompanhada dos documentos
de regularidade fiscal exigidos para a habilitação no procedimento licitatório, a saber:
a) Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;
b) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Estadual -
Estado Sede da Empresa;
c) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Fazenda Municipal -
Município Sede da Empresa;
d) Certidão Negativa ou Certidão Positiva com Efeito Negativa, de débitos perante a Justiça do Trabalho;
e) Comprovação da Inscrição no CNPJ;
f) Certidão Negativa de Débitos (CND) Municipal, perante a Fazenda Pública do Município de Colatina.
3.2 - A Nota Fiscal e os demais documentos emitidos pela CONTRATADA serão atestados pelo responsável
pelo recebimento do objeto licitado e serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de
10 (dez) dias úteis após a respectiva apresentação.
3.3 - Os pagamentos somente serão realizados através de Ordem Bancária, ficando a CONTRATADA
obrigada a indicar na Nota Fiscal, a Conta Corrente e Agência Bancária para emissão da respectiva Ordem
Bancária.
3.4 - Ocorrendo erros na apresentação das Notas Fiscais ou nos documentos relativos às obrigações
fiscais/trabalhistas, será solicitada a CONTRATADA providências para retificação, ficando estabelecido que o
prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização da pendência.
3.5 - A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CNPJ e razão social apresentados na etapa de Credenciamento e
acolhidos nos documentos da fase de Habilitação.
3.6 - Qualquer alteração feita no Contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as informações
registradas no certame, deverá ser comunicado ao Município de Colatina, mediante documentação própria,
para apreciação da autoridade competente.
3.7 - O Município de Colatina poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem
devidos pela CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações.
3.8 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no
edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação.
3.9 - Os preços propostos são fixos e irreajustáveis, sem prejuízo do disposto no inciso II, alínea "d", do art.
65, da Lei nº 8.666/93.
3.10 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
3.11 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
3.12 - É expressamente vedado ao prestador do serviço efetuar cobrança ou desconto de duplicatas através
de rede bancária ou de terceiros.

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

4.1 - As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta da Dotação Orçamentária:
170001.2063100312.165 - Elemento de despesa: 33904000000 - Ficha: 0000857 - FR: 10010000001 -
Recurso: 37.740,00 e
Dotação Orçamentária: 170001.2063100312.165 - Elemento de despesa: 33903900000 - Ficha: 0000678 -
FR: 10010000001 - Recurso: 3.145,00

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA, dentre outras inerentes ou decorrentes deste contrato:
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a) Não transferir serviços a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, nem subcontratar
qualquer das prestações a que está obrigada, sem prévio consentimento por escrito da Prefeitura Municipal
Colatina/ES;
b) Responder por qualquer prejuízo que seus empregados ou prepostos causarem ao patrimônio da
Prefeitura Municipal de Colatina/ES ou a terceiros, decorrente de ação ou omissão culposa ou dolosa,
procedendo imediatamente os reparos ou indenização cabíveis e assumindo o ônus decorrente
c) Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejarem a contratação,
particularmente no que tange à regularidade fiscal e qualificação técnica;
d) Para fiel cumprimento do objeto da licitação, a contratada se obriga a fornecer todo recurso humano
necessário à realização dos serviços, bem como, fornecer todos os materiais necessários à execução dos
mesmos, conforme especificações definidas neste edital, não os deixando faltar por qualquer infortúnio;
e) Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos relativos ao pagamento de seus empregados,
despesas de seguro, transportes, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e fundiários, bem como,
impostos e taxas incidentes decorrentes da execução do objeto do contrato;
f) Cumprir as posturas municipais e as disposições legais estaduais e federais que interfiram na execução
do contrato;
g) Assumir a responsabilidade pela entrega total do objeto, bem como, por quaisquer danos decorrentes da
mesma, causados a esta municipalidade ou a terceiros.
h) Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela Secretaria requisitante que
estejam relacionadas ao cumprimento do objeto deste edital;
i) Prestar suporte técnico no setor do NAC, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Infraestrutura
Rural, localizada na Rua Melvin Jones, 90, Bairro Esplanada, Colatina-ES, no horário comercial,
preferencialmente por visita técnica, por chat, acesso remoto, telefone. Quando não resolvido o problema,
ser realizada visita técnica extraordinária.
j) Comparecer à sede do Contratante, sempre que solicitado, por meio do responsável da empresa, no
prazo de 24 (vinte e quatro) horas da convocação para esclarecimentos;
k) Prestar os serviços de acordo com as determinações constantes neste instrumento;
l) Responsabilizar por qualquer erro que possa ocorrer na prestação dos serviços, objeto do Contrato,
ficando na obrigação de corrigi-los sem ônus para o CONTRATANTE, bem como prestar todos os
esclarecimentos que se fizerem necessários;
m) Comunicar por escrito ao CONTRATANTE, a ocorrência de qualquer fato ou condição que venha a afetar
o prazo dos serviços, bem como qualquer anormalidade relacionada com a execução deste contrato;
n) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação exigidas na licitação;
o) Zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

6.1 - Constituem obrigações do CONTRATANTE:

a) Efetuar o pagamento na forma e condições contratadas;
b) Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços objeto do presente, comunicando à CONTRATADA às
ocorrências que a seu critério exijam medidas corretivas;
c) Publicar o extrato deste contrato, na forma da Lei;
d) Fornecer, mediante solicitação escrita da CONTRATADA, informações adicionais, dirimir dúvidas e
orientá-los nos casos omissos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PROCEDIMENTOS DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS:

7.1 - Os procedimentos de acompanhamento e fiscalização abrangem todas as rotinas necessárias à boa
execução dos serviços.
7.2 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação:
7.2.1 - Os resultados alcançados em relação à CONTRATADA, com verificação dos prazos, da execução e da
qualidade dos serviços demandados;
7.2.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato, inclusive se a CONTRATADA
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continua mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação.
7.3 - O Município de Colatina exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o
efetivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo, também realizar a supervisão das
atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando a avaliação periódica.
7.4 - O fiscal do contrato deverá promover o registro de todas as ocorrências relacionadas a execução dos
serviços, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme as previsões
deste termo.
7.5 - A fiscalização será efetuada por meio fotográfico, emissão de relatório técnico, bem como a emissão
de notificação a CONTRATADA.
7.6 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser solicitadas ao
Secretário Municipal de Administração, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.
7.7 - A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do Município de Colatina e não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA por qualquer irregularidade ou responsabilidade na execução dos
serviços.
7.8 - Ao servidor designado pelo Município de Colatina para o acompanhamento e a fiscalização da
prestação dos serviços de acordo com as regras e exigências deste termo, caberá ainda, a conferência das
notas fiscais e a liberação das respectivas faturas para pagamento.
7.9 - O servidor designado como fiscal do contrato será o Sr Raphael Guimarães Soares, Secretário
Municipal de Desenvolvimento e Infraestrutura Rural.

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA

8.1 - A vigência da contratação dar-se-á por um período de 12 (doze) meses, iniciando-se na data posterior
à de sua publicação no Diário Oficial dos Municípios do Espírito Santo, podendo ser prorrogado.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

9.1 - À CONTRATADA que não cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, será aplicada as
seguintes penalidades:
a) Multa;
b) Rescisão do Contrato ou cancelamento da autorização de serviço;
c) Suspensão do direito de licitar junto ao Município de Colatina e,
d) Declaração de inidoneidade.
9.2 - Será aplicada multa indenizatória de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, quando a
CONTRATADA:
a) causar embaraços ou desatender as determinações da fiscalização;
b) transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem prévia autorização, por
escrito, do CONTRATANTE;
c) cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais;
d) praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha causar danos ao
CONTRATANTE ou a terceiros, independentemente da obrigação da CONTRATADA em reparar os danos
causados.
e) descumprir quaisquer obrigações licitatórias / contratuais;
f) se recuse a assinar o contrato, aceitá-lo ou retirá-lo dentro do prazo estabelecido no Edital.
9.3 - Ocorrendo atraso no início da prestação dos serviços, será aplicada multa de 0,3% (três décimos por
cento) do valor contratado, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor total
contratado.
9.4 - Sem prejuízo de outras sanções, aplicar-se-á à CONTRATADA a pena de suspensão do direito de
licitar com o Município de Colatina, pelos prazos de 06 (seis) meses, 12 (doze) meses e por maiores prazos,
em função da gravidade da falta cometida.
9.5 - Será aplicada a penalidade de declaração de inidoneidade quando a CONTRATADA, sem justa causa,
não cumprir as obrigações assumidas, praticando falta grave, dolosa ou revestida de má fé, a juízo do
CONTRATANTE, independentemente das demais sanções cabíveis.
9.6 - A pena de inidoneidade será aplicada em despacho fundamentado, assegurada defesa ao infrator,
ponderada a natureza, a gravidade da falta e a extensão do dano efetivo ou potencial.
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9.7 - Caso o CONTRATANTE exerça o direito de aplicar a pena de multa, este se obriga a notificar a
CONTRATADA, justificando a medida.
9.8 - As multas aplicadas deverão ser recolhidas pela Secretaria Municipal de Fazenda, dentro do prazo
improrrogável de 10 (dez) dias úteis, contados da data da notificação, independentemente do julgamento de
pedido de reconsideração do recurso.
9.9 - Poderá, ainda, a CONTRATADA, a juízo do CONTRATANTE, responder por perdas e danos,
independentemente das demais sanções previstas neste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

10.1 - Constituem motivos para rescisão do Contrato independentemente das sanções legais e contratuais
aplicáveis:
a) A inexecução total ou parcial do Contrato;
b) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, dissolução da sociedade ou o falecimento
do proprietário, em caso de firma individual;
c) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, de forma que
prejudiquem a execução do Contrato;
d) O não cumprimento de cláusulas contratuais;
e) A subcontratação total ou parcial do serviço, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE;
f) Atraso superior a 05 (cinco) dias no início dos serviços;
g) Por conveniência da Administração Municipal.
10.2 - A rescisão amigável pelo CONTRATANTE deverá ser precedida da autorização escrita e
fundamentada, assegurada o contraditório e ampla defesa.
10.3 - No caso de rescisão amigável do contrato por razões de interesse do serviço público, será a
CONTRATADA ressarcida dos prejuízos causados, regularmente comprovados que houver sofrido.
10.4 - A rescisão unilateral do contrato será formalizada por ato do Prefeito Municipal de Colatina.
10.5 - Sem prejuízo de quaisquer sanções aplicáveis a critério do CONTRATANTE, a rescisão importará em:
a) Retenção dos créditos decorrentes deste Contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE;
b) Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores das multas e
indenizações a ele devido, quando houver.
10.6 - No caso de rescisão contratual pelos motivos acima expostos, cessará automaticamente todas as
atividades relativas a prestação dos serviços, objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PUBLICAÇÃO

11.1 - O CONTRATANTE é responsável pela publicação na imprensa oficial, em resumo, do presente
contrato, nos termos do parágrafo único, do art. 61, da Lei nº 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS

12.1 - Os casos omissos serão resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei nº 8.666/93
e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Os CONTRATANTES elegem o Foro da Comarca de Colatina-ES, para dirimir as dúvidas que
porventura possam advir do presente contrato.
13.2 - Estando assim devidamente contratados firmam o presente que é lavrado em 02 (duas) vias para um
só fim e efeito.

Colatina, ___ de _________ de _______.
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________________________________                 ______________________________
CONTRATANTE                                    CONTRATADA
MUNICÍPIO DE COLATINA

________________________________                 ______________________________
TESTEMUNHA                                       TESTEMUNHA
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